
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Terça-feira, 25 de Outubro de 2005 Número 205

I A
S É R I E

Esta 1.a série do Diário
da Repúbl ica é apenas

constituída pela parte A

Sumario205A Sup 0

S U M Á R I O
Assembleia da República

Declaração de Rectificação n.o 76/2005:

De ter sido rectificada a Lei n.o 13/2003, de 21 de
Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 165, de 29 de Agosto de 2005 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6188

Ministério do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional
Decreto-Lei n.o 174/2005:

Primeira alteração ao Decreto-Lei n.o 230/2004, de 10
de Dezembro, que estabelece o regime jurídico a que
fica sujeita a gestão de resíduos de equipamentos eléc-
tricos e electrónicos (REEE), transpondo para a ordem
jurídica interna a Directiva n.o 2002/95/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 27 de Janeiro de
2003, e a directiva n.o 2002/96/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003 . . . . . . . . 6188

Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Decreto-Lei n.o 175/2005:

Estabelece o regime jurídico da receita médico-vete-
rinária e da requisição médico-veterinária normaliza-
das, da vinheta médico-veterinária normalizada e do
livro de registo de medicamentos utilizados em animais
de exploração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6188

Ministério do Trabalho
e da Solidariedade Social

Decreto-Lei n.o 176/2005:

Altera o Decreto-Lei n.o 389/99, de 30 de Setembro,
que estabelece as bases do enquadramento jurídico do
voluntariado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6193



6188 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 205 — 25 de Outubro de 2005

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 76/2005

Para os devidos efeitos se declara que a Lei n.o 45/2005
(primeira alteração à Lei n.o 13/2003, de 21 de Maio,
que revoga o rendimento mínimo garantido, previsto
na Lei n.o 19-A/96, de 29 de Junho, e cria o rendimento
social de inserção), publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 165, de 29 de Agosto de 2005, saiu com
a seguinte incorrecção, que assim se rectifica:

No n.o 4 do artigo 18.o, onde se lê «referido no n.o 2
do artigo anterior» deve ler-se «referido no n.o 3 do
artigo anterior».

Assembleia da República, 14 de Outubro de
2005. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.o 174/2005

de 25 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 230/2004, de 10 de Dezembro, esta-
belece o regime jurídico a que fica sujeita a gestão de
resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos,
transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva
n.o 2002/95/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 27 de Janeiro de 2003, relativa à restrição do uso
de determinades substâncias perigosas em equipamen-
tos eléctr icos e electrónicos , e a Direct iva
n.o 2002/96/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 27 de Janeiro de 2003, relativa aos resíduos de equi-
pamentos eléctricos e electrónicos (REEE), alterada
pela Directiva n.o 2003/108/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 8 de Dezembro.

Sucede que o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 230/2004,
de 10 de Dezembro, relativo ao seu âmbito de aplicação,
procedeu à incorrecta transposição do n.o 1 do artigo 2.o
da Directiva n.o 2002/96/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003.

Em concreto, o n.o 1 do artigo 2.o da Directiva
n.o 2002/96/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 27 de Janeiro de 2003, exclui do seu âmbito de apli-
cação dos equipamentos eléctricos e electrónicos que,
embora pertencentes às categorias definidas no seu
anexo I-A, façam parte de outro tipo de equipamento
não abrangido pela referida directiva. Em sentido
inverso e em contradição com o disposto na referida
directiva, a actual redacção da alínea a) do n.o 2 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 230/2004, de 10 de Dezem-
bro, exclui do seu âmbito de aplicação os equipamentos
eléctricos e electrónicos que façam parte de outro tipo
de equipamento abrangido pelas normas constantes
daquele diploma.

O presente diploma visa assim proceder à alteração
do Decreto-Lei n.o 230/2004, de 10 de Dezembro, no
sentido de corrigir a redacção da alínea a) do n.o 2
do artigo 2.o, em conformidade com o n.o 1 do artigo 2.o
da Directiva n.o 2002/96/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 27 de Janeiro de 2003.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituçião, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto-Lei n.o 230/2004, de 10 de Dezembro

O artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 230/2004, de 10 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Os EEE que façam parte de outro tipo de equi-
pamento não abrangido pelas normas constan-
tes do presente diploma;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15
de Setembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — João
José Amaral Tomaz — Alberto Bernardes Costa — Hum-
berto Delgado Ubach Chaves Rosa — Manuel António
Gomes de Almeida de Pinho.

Promulgado em 10 de Outubro de 2005.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Outubro de 2005.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 175/2005
de 25 de Outubro

Os medicamentos de uso veterinário são meios de
defesa da saúde e bem-estar animal, assumindo um papel
importante como factores de produção e de protecção
da saúde pública, na medida em que contribuem para
prevenir a transmissão de doenças dos animais ao
homem.

Em consequência da utilização indevida ou inadequada
de medicamentos veterinários podem surgir resíduos de
medicamentos potencialmente nocivos nos alimentos de
origem animal, pelo que é necessário assegurar o controlo
da sua utilização, de forma que sejam salvaguardadas a
segurança alimentar e a saúde pública e melhorada a
informação ao consumidor e a sua protecção.

O XVII Governo Constitucional considera, por con-
seguinte, da maior importância complementar os regi-
mes existentes sobre medicamentos veterinários com
meios eficazes de controlo da sua prescrição e da sua
utilização ao nível das explorações agrícolas.

Com vista à prossecução deste objectivo são adop-
tadas a receita médico-veterinária normalizada, a requi-
sição médico-veterinária normalizada e o livro de
registo, que, assim, se tornam elementos fundamentais
para o controlo da utilização dos medicamentos vete-
rinários de prescrição obrigatória destinados a animais
criados numa exploração para consumo humano.
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Nesta conformidade, são estabelecidas as regras a que
devem obedecer a receita médico-veterinária e a requi-
sição médico-veterinária para efeitos de dispensa de
medicamentos e medicamentos veterinários sujeitos a
prescrição obrigatória, bem como de preparações medi-
camentosas, magistrais ou oficinais.

Entre outras condições que determinam a validade
da receita e requisição normalizadas, torna-se obriga-
tória a aposição de uma vinheta identificativa do médico
veterinário prescrito ou requisitante, facilitando à
Ordem dos Médicos Veterinários o exercício da sua
competência de zelar pelo adequado exercício profis-
sional dos seus membros, a quem compete, em exclusivo,
a prescrição de medicamentos destinados aos animais,
de acordo com as normas de boas práticas veterinárias.

O livro de registo de medicamentos, obrigatório por
cada exploração pecuária e por espécie animal, é um
elemento fundamental para estabelecer a ligação entre
a aquisição de medicamentos e a sua administração aos
animais. No livro de registo, o detentor dos animais,
ou em determinadas situações o médico veterinário,
registará as condições em que ocorre a utilização de
medicamentos, mencionando designadamente a iden-
tificação dos animais, os medicamentos administrados
e o intervalo de segurança.

Finalmente, no âmbito do controlo, fiscalização e
penalidades, para além de ser definido um regime con-
tra-ordenacional e sancionatório, é criado o Plano
Nacional de Controlo de Utilização de Medicamentos
Destinados a Animais de Exploração, o qual, em arti-
culação com o Plano Nacional de Controlo de Resíduos
e com o Plano Nacional de Controlo de Alimentos Com-
postos para Animais, garantirá a verificação das con-
dições de utilização dos medicamentos e o tratamento
indevido ou ilegal de animais.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Ordem dos Médicos Veterinários
e a Ordem dos Farmacêuticos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito

1 — O presente diploma estabelece as regras apli-
cáveis à receita, à requisição e à vinheta médico-ve-
terinárias normalizadas, bem como ao livro de registo
de medicamentos utilizados em animais de exploração.

2 — São excluídas do âmbito de aplicação do presente
diploma:

a) A receita de alimentos medicamentosos para
animais, regulada pela Portaria n.o 327/90, de
28 de Abril;

b) A receita médico-veterinária destinada à pres-
crição de estupefacientes e substâncias psico-
trópicas e suas preparações, regulada pela por-
taria n.o 981/98 (2.a série), de 18 de Setembro;

c) A requisição do médico veterinário e do far-
macêutico destinada ao fornecimento de medi-
camentos veterinários pelo fabricante, impor-
tador ou grossista às entidades autorizadas à

aquisição directa, regulada pelo disposto no
n.o 1 do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 184/97,
de 26 de Julho.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do disposto no presente diploma, enten-
de-se por:

a) «Animais de exploração» os animais domésticos
das espécies bovina, suína, ovina e caprina e
os solípedes domésticos, coelhos e aves de
capoeira, os animais selvagens das espécies atrás
referidas, bem como as espécies aquícolas, apí-
colas e avícolas, na medida em que tenham sido
criadas numa exploração;

b) «Livro de registo» o livro normalizado destinado
ao registo de medicamentos e medicamentos
veterinários utilizados em animais de explo-
ração;

c) «Receita» o documento normalizado através do
qual o médico veterinário prescreve medica-
mentos e medicamentos veterinários destinados
a animais de exploração;

d) «Requisição» o documento normalizado emi-
tido por médico veterinário para efeitos de
cedência de medicamentos veterinários destina-
dos a animais de exploração pelos fabricantes,
importadores, grossistas e entidades autorizadas
à aquisição directa nas condições estabelecidas
no presente diploma, bem como para cedência
de autovacinas e vacinas de rebanho;

e) «Vinheta» o selo identificativo do médico vete-
rinário, editado pela Ordem dos Médicos Vete-
rinários, destinado a validar a receita e a
requisição.

CAPÍTULO II

Receita e requisição médico-veterinárias normalizadas

Artigo 3.o

Receita médico-veterinária normalizada

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 61.o e 62.o
do Decreto-Lei n.o 184/97, de 26 de Julho, os medi-
camentos veterinários sujeitos a prescrição obrigatória,
os medicamentos de uso humano e as preparações medi-
camentosas, magistrais ou oficinais, destinados a animais
de exploração, apenas podem ser cedidos ao público
pelos estabelecimentos de venda a retalho, mediante
receita.

2 — O disposto no número anterior é igualmente apli-
cável à cedência de medicamentos veterinários pelas
entidades autorizadas à aquisição directa aos seus
associados.

Artigo 4.o

Requisição médico-veterinária normalizada

Carece de requisição a cedência de:

a) Medicamentos veterinários destinados a ani-
mais de exploração, pelo fabricante, importador
ou grossista, aos médicos veterinários, desde que
se destinem a ser administrados por si ou sob
a sua responsabilidade aos animais a que pres-
tem cuidados médico veterinários, bem como
aos estabelecimentos de investigação ou ensino
relacionados com a produção ou saúde animal;
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b) Medicamentos veterinários, pelas entidades auto-
rizadas à aquisição directa, aos médicos veteri-
nários responsáveis clínicos ou sanitários das res-
pectivas explorações pecuárias ou dos seus asso-
ciados, desde que se destinem a ser administrados
por si ou sob a sua responsabilidade aos animais
das referidas explorações;

c) Medicamentos veterinários imunológicos desti-
nados a animais de exploração, pelo fabricante,
importador ou grossista, às entidades autoriza-
das à aquisição directa;

d) Autovacinas ou vacinas de rebanho.

Artigo 5.o

Requisitos da receita e da requisição

1 — A receita e a requisição obedecem aos seguintes
requisitos:

a) São emitidas em triplicado, destinando-se o ori-
ginal ao fornecedor, o duplicado ao adquirente
e o triplicado ao médico veterinário emissor;

b) Não são renováveis;
c) Devem ter validade máxima de 10 dias úteis

a contar da data da sua emissão;
d) Devem ter todos os seus campos integralmente

preenchidos;
e) Devem ter aposta, no original e no duplicado,

a vinheta identificativa do médico veterinário.

2 — A receita fica ainda sujeita às seguintes con-
dições:

a) Só pode originar um tratamento individual ou
de grupo;

b) A medicação prescrita em cada receita não pode
ser superior ao necessário para um mês de
tratamento.

3 — O fornecedor do medicamento ou medicamento
veterinário apõe a data, assina e carimba o original e
o duplicado da receita ou da requisição e, se for caso
disso, regista nestes documentos os motivos de eventual
não fornecimento dos mesmos, não podendo em caso
algum proceder à sua substituição.

4 — O original, duplicado e triplicado da receita e
da requisição são arquivados durante o período de cinco
anos e mantidos, em bom estado de conservação, à dis-
posição das autoridades oficiais para efeitos de controlo
e fiscalização.

5 — Em caso de extravio, inutilização ou destruição,
total ou parcial, de quaisquer receitas ou requisições,
o médico veterinário deve, no prazo máximo de
cinco dias, informar de tal facto a Direcção-Geral de
Veterinária (DGV), indicando as circunstâncias em que
o mesmo ocorreu.

Artigo 6.o

Prescrição e requisição médico-veterinária

1 — Os médicos veterinários apenas podem prescre-
ver ou requisitar medicamentos e medicamentos vete-
rinários autorizados e desde que se destinem a animais
de exploração que se encontrem sob a sua responsa-
bilidade clínica ou sanitária.

2 — Sem prejuízo do disposto nos Decretos-Leis
n.os 146/97, de 11 de Junho, 184/97, de 26 de Julho,

e 245/2000, de 29 de Setembro, exceptuam-se ainda do
disposto no número anterior:

a) A prescrição de preparações medicamentosas,
magistrais ou oficinais, que apenas pode ser
efectuada mediante receita e desde que:

i) Tenha carácter excepcional e se destine
a um animal ou a um pequeno grupo de
animais, devidamente identificado;

ii) Não existam medicamentos ou medica-
mentos veterinários autorizados para
uma doença ou fim específico, nomea-
damente por forma a evitar o sofrimento
dos animais;

iii) Não existam medicamentos ou medica-
mentos veterinários autorizados com a
composição ou forma farmacêutica que
circunstancial e justificadamente se tor-
nam essenciais ao tratamento em causa;

iv) A preparação medicamentosa apenas con-
tenha substâncias activas incluídas nos
anexos I, II ou III do Regulamento (CEE)
n.o 2377/90, do Conselho, de 26 de Junho,
e posteriores alterações, e cumpram os
requisitos relativos à minimização do risco
de transmissão dos agentes das encefalo-
patias espongiformes animais ou outros,
nos termos da regulamentação em vigor;

v) O intervalo de segurança obrigatoria-
mente fixado na receita não seja inferior
a 7 dias para os ovos e leite, 28 dias para
a carne e 500 graus-dias para os peixes,
salvo quando o direito comunitário em
vigor exija intervalo de segurança dife-
rente, caso em que deve dar-se cumpri-
mento a este último;

b) A requisição de autovacinas ou de vacinas de reba-
nho, que apenas pode ser efectuada desde que:

i) Se destinem a um animal ou a animais
de uma mesma exploração;

ii) Não existam medicamentos veterinários
imunológicos autorizados e que confiram
protecção adequada contra uma doença
ou fim específico, nomeadamente por
forma a evitar o sofrimento dos animais
ou a disseminação da doença.

3 — No caso previsto no número anterior, o médico
veterinário deve fazer constar do verso do triplicado
da receita ou da requisição a informação necessária à
verificação dos requisitos ali enunciados.

Artigo 7.o

Circulação de animais sujeitos a tratamento

1 — Em caso de alteração de detentor de animais
sujeitos a tratamento ou antes do final do intervalo de
segurança fixado para o mesmo, é obrigatório que os
animais sejam acompanhados do duplicado da receita
que originou o tratamento em causa ou, caso os medi-
camentos tenham sido administrados directamente por
médico veterinário, declaração emitida por este de onde
conste a medicação administrada nesse período.

2 — No caso previsto no número anterior, o duplicado
da receita deve ser mantido pelo novo detentor dos
animais, sendo que uma cópia daquele duplicado é con-
servada pelo respectivo cedente, pelo período, nas con-
dições e para os efeitos referidos no n.o 4 do artigo 5.o
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3 — Os animais não podem ser abatidos durante o
tratamento ou o intervalo de segurança, salvo em situa-
ções autorizadas por entidade oficial ou por médico vete-
rinário, designadamente por razões de ordem huma-
nitária ou sanitária, casos em que o duplicado da receita
ou a declaração referidos no n.o 1 deve acompanhar
o animal até ao local de abate.

CAPÍTULO III

Registos

Artigo 8.o

Livro de registo de medicamentos

1 — O detentor de animais de exploração possui um
livro de registo por cada exploração pecuária e por espé-
cie animal.

2 — No momento da aquisição, o livro de registo é
sujeito à inscrição do termo de abertura, sendo necessária
a sua apresentação para efeitos de verificação oficial e
respectiva substituição, após o seu total preenchimento.

3 — Em caso de extravio, inutilização ou destruição
do livro de registo, o titular da exploração ou o médico
veterinário devem, no prazo máximo de cinco dias, infor-
mar de tal facto a DGV, indicando as circunstâncias
em que o mesmo ocorreu.

4 — O livro de registo é mantido actualizado, em bom
estado de conservação e à disposição das autoridades
oficiais para efeitos de controlo e fiscalização, durante
a sua utilização e por um período de cinco anos a contar
da data da sua substituição por novo livro de registo
ou após cessação de actividade.

Artigo 9.o

Registo de medicamentos e medicamentos veterinários

1 — Após a utilização de medicamento ou medica-
mento veterinário, incluindo as pré-misturas medica-
mentosas, o detentor dos animais tem o dever de preen-
cher, de modo legível, todos os campos que fazem parte
do livro de registo.

2 — No caso de medicamentos ou medicamentos
veterinários cuja utilização seja especial, de acordo com
a legislação em vigor, ou que tenham sido administrados
directamente por médico veterinário ou sob sua res-
ponsabilidade, designadamente os cedidos nos termos
das alíneas a) e b) do artigo 4.o, é a este que incumbe
o dever de preencher o livro de registo.

3 — O registo dos medicamentos e medicamentos
veterinários contendo na sua composição substâncias
com efeitos hormonais e substâncias beta-agonistas é
efectuado pelo médico veterinário.

4 — O livro de registo pode ser substituído por um
plano de tratamento profiláctico, excepto nos casos pre-
vistos nos n.os 2 e 3, desde que seja:

a) Elaborado pelo médico veterinário que exerce
as funções de responsável sanitário ou respon-
sável clínico pelos animais da exploração;

b) Elaborado por cada exploração pecuária e por
espécie animal, e inclua todos os medicamentos
ou medicamentos veterinários utilizados;

c) Impresso, numerado sequencialmente de acordo
com as respectivas datas de início e de cessação,
arquivado em bom estado de conservação e man-
tido à disposição das autoridades oficiais para
efeitos de controlo e fiscalização pelo período
de cinco anos;

d) Afixada uma cópia do plano em vigor, antes
do início e durante a sua aplicação, em local
adequado e visível na respectiva exploração,
ficando outra cópia na posse do detentor dos
animais, pelo período e para os efeitos previstos
na alínea anterior;

e) Em caso de extravio, inutilização ou destruição
do plano, aplica-se com as necessárias adapta-
ções o disposto no n.o 3 do artigo 8.o

CAPÍTULO IV

Controlo, fiscalização e sanções

Artigo 10.o

Controlo e fiscalização

1 — Compete à DGV, às direcções regionais de agri-
cultura (DRA), à Inspecção-Geral das Actividades Eco-
nómicas (IGAE) ou ao Instituto Nacional da Farmácia
e do Medicamento (INFARMED), no âmbito das res-
pectivas competências, assegurar o controlo e a fisca-
lização da observância das normas constantes do pre-
sente diploma, sem prejuízo das competências atribuídas
por lei a outras entidades policiais e administrativas,
designadamente à Ordem dos Médicos Veterinários, em
matéria de natureza ética e deontológica e conduta téc-
nica dos médicos veterinários.

2 — É criado o Plano Nacional de Controlo de Uti-
lização de Medicamentos Destinados a Animais de
Exploração, a elaborar anualmente pela DGV, ouvido
o INFARMED, no prazo de 15 dias, com a finalidade
de, por amostragem, verificar, designadamente:

a) As condições de utilização e registo;
b) As condições de cedência de medicamentos para

efeitos de aplicação do presente diploma;
c) O tratamento indevido ou ilegal de animais.

3 — O plano de controlo a que se refere o número
anterior deve ser articulado com o Plano Nacional de
Controlo de Resíduos e com o Plano Nacional de Con-
trolo de Alimentos Compostos para Animais.

4 — Sempre que solicitado pela entidade competente
para o controlo e fiscalização, nos termos do n.o 1, as
demais entidades previstas no mesmo preceito devem
prestar toda a colaboração necessária e adequada ao
desenvolvimento das acções previstas nos n.os 2 e 3.

5 — As empresas ou quaisquer outras entidades, públi-
cas ou privadas, que desenvolvam actividades de qualquer
forma relacionadas com os termos e procedimentos cons-
tantes do presente diploma devem prestar todas as infor-
mações necessárias e facultar o acesso a qualquer esta-
belecimento ou local, bem como a veículo parado ou
em trânsito, às entidades competentes previstas no n.o 1,
para os efeitos do disposto no presente artigo.

Artigo 11.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima
cujo montante mínimo é de E 500 e máximo de E 3740
ou E 44 890, consoante se trate de pessoa singular ou
colectiva:

a) A cedência ao público de medicamentos e medi-
camentos veterinários sujeitos a prescrição obri-
gatória ou de preparações medicamentosas,
magistrais ou oficinais, sem a receita prevista
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no artigo 3.o, sem prejuízo de outras sanções
previstas em legislação própria;

b) A cedência ao público de medicamentos vete-
rinários sujeitos a prescrição obrigatória ou de
preparações medicamentosas, magistrais ou ofi-
cinais, por entidades não autorizadas para o
efeito;

c) A cedência de medicamentos veterinários ou
autovacinas e vacinas de rebanho a entidades
ou em condições diferentes das previstas no
artigo 4.o;

d) A cedência de medicamentos veterinários com
receita ou requisição que não cumpra integral-
mente os requisitos estabelecidos no presente
diploma;

e) A prescrição de medicação superior ao neces-
sário para um mês de tratamento;

f) O não cumprimento, pelo fornecedor do medi-
camento veterinário, das obrigações previstas no
n.o 3 do artigo 5.o;

g) A não manutenção em bom estado de conser-
vação do original, do duplicado e do triplicado
da receita e da requisição durante o período
estabelecido no n.o 4 do artigo 5.o;

h) A prescrição ou requisição de medicamentos
veterinários em incumprimento do disposto no
n.o 1 do artigo 6.o;

i) A cedência de preparações medicamentosas,
magistrais ou oficinais em desrespeito pelas con-
dições estabelecidas na alínea a) do n.o 2 do
artigo 6.o;

j) A cedência de autovacinas ou vacinas de reba-
nho em desrespeito pelas condições estabele-
cidas na alínea b) do n.o 2 do artigo 6.o;

l) A alteração de detentor de animais que se
encontrem nas condições previstas no n.o 1 do
artigo 7.o sem que estes sejam acompanhados
do duplicado da receita ou, quando seja apli-
cável, de declaração onde constem os medica-
mentos que lhes foram administrados nesse
período;

m) A não manutenção do duplicado ou cópia da
receita nas condições previstas no n.o 2 do
artigo 7.o;

n) O abate de animais durante o tratamento ou
o intervalo de segurança em condições diferen-
tes das previstas no n.o 3 do artigo 7.o;

o) A não comunicação à DGV dos casos de extra-
vio, inutilização ou destruição, total ou parcial,
de qualquer receita, requisição, livro de registo
ou plano de tratamento profiláctico nas con-
dições previstas no n.o 5 do artigo 5.o, no n.o 3
do artigo 8.o e no n.o 5 do artigo 9.o;

p) A não existência na exploração pecuária de um
livro de registo por espécie animal nos termos
do disposto no n.o 1 do artigo 8.o ou de um
plano de tratamento profiláctico nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 9.o;

q) O não preenchimento de todos os campos do
livro de registo nas condições previstas nos n.os 1
e 2 do artigo 9.o;

r) A substituição do livro de registo pelo plano
de tratamento profiláctico quando não se veri-
fiquem as condições previstas no n.o 4 do
artigo 9.o;

s) A não manutenção em bom estado de conser-
vação do livro de registo ou do plano de tra-

tamento profiláctico pelo período estabelecido
no n.o 4 do artigo 8.o e na alínea c) do n.o 4
do artigo 9.o, respectivamente;

t) A administração de medicamentos e medica-
mentos veterinários a que se referem os arti-
gos 3.o e 4.o a animais de exploração para os
quais não tenham sido emitidas receita ou
requisição;

u) A oposição ou a criação de dificuldades ao
acesso previsto no n.o 5 do artigo 10.o;

v) A utilização, a qualquer título, de modelos de
receita, requisição, livro de registo, plano pro-
filáctico e vinheta não aprovados nos termos
do disposto no artigo 16.o

2 — A negligência e a tentativa são sempre puníveis.

Artigo 12.o

Sanções acessórias

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e
a culpa do agente, podem ser aplicadas, cumulativa-
mente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de uma profissão ou acti-

vidade cujo exercício depende de título público
ou de autorização de homologação de autori-
dade pública;

c) Encerramento do estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

d) Suspensão de autorização, licenças e alvarás.

2 — As sanções acessórias referidas nas alíneas b) a
d) do número anterior têm a duração máxima de
dois anos contados da decisão condenatória definitiva.

Artigo 13.o

Processos de contra-ordenação

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação
compete às DRA ou ao INFARMED consoante a com-
petência para os decidir seja do director-geral de Vete-
rinária ou do presidente do conselho de administração
daquele Instituto.

2 — Compete ao director-geral de Veterinária ou ao
presidente do conselho de administração do INFAR-
MED, consoante as respectivas competências, a apli-
cação das coimas e sanções acessórias.

Artigo 14.o

Destino do produto das coimas

O produto das coimas é distribuído da seguinte forma:

a) 10 % para a entidade que levantou o auto;
b) 10 % para a entidade que instruiu o processo;
c) 20 % para a entidade que aplicou a coima;
d) 60 % para os cofres do Estado.

Artigo 15.o

Regiões Autónomas

1 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira, as competências cometidas à DGV, às DRA
ou ao INFARMED pelo presente diploma são exercidas
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pelos correspondentes serviços e organismos das res-
pectivas administrações regionais.

2 — O produto das coimas aplicadas pelas Regiões
Autónomas constitui receita própria.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 16.o

Regulamentação

1 — Os modelos de receita, requisição, livro de registo
e plano de tratamento profiláctico são aprovados por
portaria conjunta dos Ministros da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e da Saúde.

2 — O modelo de vinheta é aprovado por portaria
conjunta dos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Saúde, sob proposta
da Ordem dos Médicos Veterinários.

Artigo 17.o

Edição e distribuição

1 — As receitas e requisições, com numeração iden-
tificativa, são editadas e distribuídas em livros pela
DGV.

2 — A Ordem dos Médicos Veterinários pode ser
autorizada a editar e distribuir os livros de receita e
de requisição, mediante a celebração de protocolo com
a DGV.

3 — O livro de registo, com numeração identificativa,
é editado e distribuído pela DGV.

4 — O preço de venda dos livros de receita e de requi-
sição, bem como do livro de registo, é fixado por des-
pacho do director-geral de Veterinária, constituindo
receita da DGV ou da Ordem dos Médicos Veterinários
quando a esta seja autorizada a sua edição e distribuição
nos termos do n.o 2.

5 — A vinheta é editada e distribuída pela Ordem
dos Médicos Veterinários aos respectivos membros
que a solicitem, devendo estes, em caso do seu extra-
vio, inutilização ou destruição, total ou parcial,
comunicar à DGV tal facto no prazo máximo de cinco
dias, indicando as circunstâncias em que o mesmo
ocorreu.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 180 dias após
a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de
Agosto de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Alberto Bernar-
des Costa — Jaime de Jesus Lopes Silva — António Fer-
nando Correia de Campos.

Promulgado em 11 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Outubro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 176/2005

de 25 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 389/99, de 30 de Setembro, pro-
cedeu à regulamentação da Lei n.o 71/98, de 3 de Novem-
bro, tendo criado as condições que permitiram promover
e apoiar o voluntariado, atendendo à relevância da sua
acção na construção de uma sociedade mais solidária
e preocupada com os seus membros.

O mencionado diploma consagrou, no seu artigo 4.o,
as regras referentes ao cartão de identificação de volun-
tário, instrumento fundamental na harmonização entre
a prestação da ajuda necessária e a segurança que se
exige para quem a recebe.

A evolução da estandardização dos cartões de iden-
tificação para modelos de menores dimensões, por um
lado, e a circunstância de, frequementemente, o volun-
tário se dedicar a mais de uma área de actividade de
voluntariado no âmbito de uma organização promotora,
por outro, exigem a adaptação das regras consagradas
no supracitado preceito legal.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 71/98, de 3 de Novembro, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Alteração ao Decreto-Lei n.o 389/99, de 30 de Setembro

O artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 389/99, de 30 de
Setembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — O cartão de identificação de voluntário deve
obedecer às dimensões que vierem a ser aprovadas por
portaria, nos termos do n.o 3, e conter obrigatoriamente
elementos respeitantes à identificação do voluntário e
da organização promotora.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de
Setembro de 2005. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — João José
Amaral Tomaz — José António Fonseca Vieira da Silva —
António Fernando Correia de Campos — Maria de Lurdes
Reis Rodrigues.

Promulgado em 10 de Outubro de 2005.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Outubro de 2005.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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